Informe de Base – AG 08/06/2011

A categoria decidiu, por ampla maioria, deflagrar a greve na UFJF na manhã do dia 8 de junho, seguindo a decisão da Plenária Nacional. A decisão pela greve foi da assembleia geral realizada no anfiteatro da Faculdade de Comunicação Social da UFJF, com início às 9h30.
Consórcio universitário – ponto de pauta

No início da assembleia, o Coordenador Lucas Simeão disse que estava no ponto de pauta a escolha dos representantes para os grupos temáticos do Consórcio Universitário. Isso porque o coordenador havia mencionado na assembleia anterior que, conforme evento em Lavras, ficou acordado que os técnico-administrativos teriam representação em cada grupo (2 por grupo). No entanto, Lucas avisou que recebeu um email da administração da universidade comunicando que seriam 2 TAEs da UFJF para o conjunto dos sete grupos. Assim, ele propôs que se passasse essa pauta para uma próxima assembleia e, até lá, o sindicato argumentar a favor do que é prática da categoria, que é a representação em todos os conselhos, todas as instâncias, defendendo que cada grupo tenha pelo menos um representante TAE da UFJF.


Antes da votação, os delegados que estiveram na Plenária do dia 1 de junho fizeram os seus relatos. Silvestre dos Santos resumiu as falas dos diretores da Fasubra que analisaram a situação da categoria em relação à luta dos últimos meses, com os indicativos, e o documento que chegou à federação, assinado pelos secretários dos Ministérios. Luiz Roberto Pereira elogiou os colegas delegados pelo empenho na luta. Em seguida contou como foi a ação dos sindicalistas no Senado, contra a aprovação da MP 520/10. Luiz mencionou ainda que o Ministro da Educação disse que teria o prazo até 10 de agosto para incluir as reivindicações no orçamento, quis assumir as negociações e questionou se a Fasubra acreditava ou não na palavra dele. Emanuel Braz complementou as falas. Segundo ele, até a noite do dia 31 de maio a Federação havia deliberado, por unanimidade, pela greve. Mas o documento foi um elemento que mudou a conjuntura. Sobre ele não houve acordo, então a Plenária partiu para a votação. 

Em seguida, o microfone ficou à disposição do plenário:

Fabrício disse que não há momento mais propício para ter aumento do que hoje, com o aumento da arrecadação, do PIB e ao mesmo tempo a existência de um projeto de lei que propõe congelamento dos salários dos servidores. 
Maria Ângela mencionou que desde fevereiro tenta-se a mobilização, a necessidade do enfrentamento e, por isso, “já estamos atrasados”, declarou. Ela argumentou que o governo quer voltar atrás nas conquistas da carreira e por isso deve-se aprovar a greve.
Paulo Edson disse que a categoria está em negociação há quatro meses e, se o Ministro do Estado tem tratamento especial (leva três semanas para se explicar), a lei deve ser igual para todos. Citou o caso dos bombeiros do RJ: “antes eram super homens, hoje vândalos e irresponsáveis”. Pergunta quem é o governo que os deixa com salários miseráveis.
Moacyr disse que, pelo relato dos delegados, deu a entender que a categoria já está em greve. E se não referendar a greve a categoria dará um tiro no pé. Para ele, a assembleia deve referendar o que foi decidido na plenária. 
Maria dos Remédios disse que é com muita satisfação que vê o plenário cheio, é histórico nas assembleias de deflagração de greve, mas que na hora de tirar o comando de greve, todo mundo some. Disse que não está contra a greve, mas propõe que os trabalhadores a comecem em agosto, depois das férias, inviabilizando as aulas. 
Jorge falou que o país tem dinheiro e o governo não está negociando, mas sim enrolando. Defendeu que a categoria deve entrar na greve e agora. Segundo ele, Dilma, FHC, todos eles são presidentes e têm seus ministros. “E nós temos que defender a base”, declarou.
Josane perguntou à assembleia “o que estamos fazendo aqui se a greve foi deflagrada pela Fasubra?”. Disse que as opiniões adversas devem ser respeitadas, que estava ali para decidir, para definir alguma coisa e não para abaixar a cabeça. Declarou que o que vê na universidade é greve de mentira, de pijama, e só há movimento forte se coeso. 


Aluisio disse que não gostou de ouvir uma das falas que antecederam a dele, que disse “não importa se a greve é greve mesmo ou recesso, temos que fazer greve”. Aluisio defendeu que o movimento sindical é sério, coerente com o que a categoria precisa e que a greve é um instrumento que o movimento usa para pressionar a negociação. No caso da MP 520/10, o movimento soube se impor e lutou até o final. No caso dessa greve, não é só a questão dos salários, existem reivindicações no mesmo patamar. 

Cláudia disse que também tentava entender o que estava fazendo ali. Disse que os trabalhadores estarão de férias daqui a 20 dias e o momento não é de greve, pois a própria Fasubra está dividida. Pediu que os trabalhadores reflitam profundamente. 

Ivan argumentou que desde fevereiro a mesa é de enrolação. “Tem que esperar mais o quê?”, disse. Defendeu a greve e pediu a instalação do comando no HU, para que se possa construir a escala para os trabalhadores do local. 

Caetano comentou sobre a assembleia: “só nessa época fica cheio”. Questionou como será a greve em relação aos APHs, porque mexe no dinheiro das pessoas. Perguntou também se “as universidades que já estão em greve estão tendo escala de APH”. 

Elaine criticou o comentário de que as greves são de mentira. Até o momento, segundo ela, a categoria conseguiu melhorias com muita luta e luta de greve. Disse que é preciso referendar a Fasubra e que a categoria faz movimento organizado e sempre foi assim que conquistaram as coisas. 

Sebastião Glanzmann falou da reportagem em que os professores trabalham de manhã, tarde, noite, e na hora da greve falam que ganham muito e não fazem nada. Mencionou que as conquistas só vêm com mobilização, que está na luta há muitos anos sabe disso. 


Lucas defendeu que não é fácil falar de greve, por isso a direção do sindicato sempre prezou pelo respeito às pessoas, à categoria. Falou ainda que a entidade é participativa e nunca se furtou à luta e por isso as informações sobre o momento devem ser passadas. 


Paulo Dimas afirmou que quando definiu a proposta da greve, o sindicato traz sim para a discussão e são as bases que decidem. “estamos no caminho correto”. Disse que fevereiro não era o momento, porque a categoria não estava preparada. Mas hoje a assembleia tem umas 200 pessoas e é preciso a presença de todos para decidir a greve. 
A mesa disse aos presentes que havia duas propostas: deflagrar a greve de imediato ou fazer a greve em agosto, inviabilizando as aulas. Emanuel defendeu a primeira proposta: “já que saímos com uma proposição de seguirmos a deliberação da federação, defendo a greve a partir de agora”. Remédios defendeu a segunda: “Vamos ter calma. Temos que fazer a greve, mas diante das férias nas universidades, estou propondo que se faça a greve em agosto. O que for decido aqui eu vou acatar”.

A votação foi por contraste e, por ampla maioria, venceu a deflagração da greve imediata. 


Em seguida, a mesa coordenou a instalação do Comando Local de Greve o Comando Local do HU. 


Aconteceu também a votação sobre o desconto de 1% para o fundo de greve, que teve a aprovação dos trabalhadores (houve 2 votos contrários e 1 abstenção).

Informes locais:

- Posse da nova diretoria: Os Coordenadores do Sintufejuf convidaram a todos para a posse da nova diretoria do sindicato (triênio 2011-2014). A posse será no dia 29 de junho, às 20h, no salão nobre Museu de Arte Murilo Mendes - MAMM. No dia 2 de julho, na sede campestre, estão todos convidados para a festa de confraternização pela posse da nova diretoria.

- Baile do Servidor: Na terça-feira (14) começa a venda das mesas do Baile do Servidor. O evento vai ser no dia 15 de outubro, na Estação São Pedro. Ano passado o sindicato começou a adotar uma mesa por sindicalizado e esse ano será da mesma forma. 

- Caso do programa “Minha Casa Minha Vida”: O servidor Tales informou aos colegas que fez uma denúncia no Ministério Público sobre a cobrança das custas das escrituras públicas do “Minha Casa Minha Vida”. Ele falou sobre a lei, que diz que a pessoa não tem despesas com taxas cobradas através das imobiliárias. Segundo ele isso está errado, o valor é cobrado indevidamente, sendo que a construtora que fez a venda é obrigada a repor. Pelo código de ética dos corretores eles são obrigados a observar a lei (citou a Lei 11.977/2009, principalmente artigos nº 42 e 43). Ele distribuiu um texto sobre o assunto aos presentes. 
